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N   

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2014
AMILTON ASCARI, Prefeito Municipal de Grão-Pará, no uso de suas atribuições legais, torna público que estarão abertas as inscrições para realização de PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, para a contratação de pessoal em caráter temporário, por tempo determinado, e formação de cadastro reserva, para substituição a servidores legalmente afastados, e para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, na forma da Lei Complementar Municipal nº 04/2013, da Lei Municipal nº 991/2000, e respectivas alterações posteriores, e em conformidade com demais disposições legais aplicáveis, em consonância com a Constituição da República Federativa do Brasil e em conformidade com as normas estabelecidas neste Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O presente Processo Seletivo será acompanhado pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2014, instituída por meio do Decreto nº 30/2014, de 10 de dezembro de 2014.
1.2. Qualquer candidato poderá impugnar o Edital, em petição escrita e fundamentada, devidamente protocolizada perante qualquer membro integrante da Comissão referida na cláusula anterior, dirigida ao Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2014, no prazo de 01 (um) dia útil de sua publicação no sítio eletrônico e no Mural do Paço Municipal.
1.3. O Edital e todos os demais atos relativos ao presente processo seletivo simplificado serão publicados no seguinte endereço eletrônico: www.graopara.sc.gov.br.
1.4. É responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento dos atos e decisões publicados via on-line, no site supracitado.
1.5. A aprovação do candidato neste Processo Seletivo, no que excede ao número de vagas previsto neste edital, não gera direito à contratação. As convocações serão realizadas de acordo com a necessidade do Município e disponibilidade orçamentária.
1.6. O prazo de validade deste Processo Seletivo será de dois anos, contado a partir da data de publicação do Decreto de homologação do Resultado Final, podendo, a critério da administração, ser prorrogado uma única vez, por igual período.
1.7. O Processo Seletivo será realizado sob a responsabilidade da empresa EPLAN Consultoria Associada Ltda, situada em Imbituba/SC, CEP 88780-000, inscrita no CNPJ sob o nº 05.566.672/0001-82, Contato: (48) 8411-0084.
1.8. O Processo Seletivo será de caráter eliminatório e classificatório com a etapa de prova escrita para os cargos do Ensino Superior, conforme demonstrativo a seguir:
CARGOS DO NASF – NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA
	CARGO

	VAGAS

	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	ESCOLARIDADE

	REMUNERAÇÃO MENSAL

	Psicólogo do NASF
	01
	30
	Nível Superior –Formação em Psicologia e inscrição no CRP
	R$ 1.313,28

	Farmacêutico do NASF
	01
	30
	Nível Superior –Formação em Farmácia e inscrição no CRF
	R$ 1.680,12

	Nutricionista do NASF
	01
	30
	Nível Superior –Formação em Nutrição e inscrição no CRN
	R$ 1.820,12

	Assistente Social do NASF
	01
	30
	Nível Superior –Formação em Serviço Social e inscrição no CRESS
	R$ 1.589,23

	Professor de Educação Física do NASF
	01
	30
	Nível Superior –Formação Educação Física (Licenciatura) e inscrição no CREF
	R$ 1.230,00

	Fisioterapeuta do NASF
	01
	30
	Nível Superior –Formação em Fisioterapia e inscrição no CREFITO
	R$ 1.459,00


Observação: O profissional a ocupar o Cargo de Fisioterapeuta deverá ter uma produtividade mensal mínima de 200 (duzentos) sessões de fisioterapia, exceto se não houver demanda, sem prejuízo do cumprimento da carga horária de 30 (trinta) horas semanais. Além disso, todas as especialidades que possam ser contempladas com os equipamentos fornecidos pelo Município devem ser realizadas pelo referido profissional.
CARGO INTEGRANTE DO QUADRO DE PESSOAL DO

 MUNICÍPIO DE GRÃO PARÁ
	CARGO


	VAGAS


	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	ESCOLARIDADE


	REMUNERAÇÃO MENSAL

	Servente de Obras
	01
	40
	Alfabetizado e experiência na área de atuação
	R$ 847,81



1.9. As vagas oferecidas neste edital estão em conformidade com a Lei Complementar nº 04/2013, de 11 de dezembro de 2013, e com a Lei Municipal nº 991/2000, de 04 de abril de 2000, suas alterações posteriores, e abrangem também as que surgirem dentro do período de validade deste Edital.
1.10. As atribuições da função são as constantes deste edital.
1.11. A comprovação da formação/habilitação deverá ser apresentada na data de admissão para o cargo.

1.12. CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 
	DATA
	ATO

	18-12-2014
	Publicação do Edital 

	19-12-2014
	Prazo final para impugnações do Edital 

	22-12-2014
	Homologação do Edital com publicações de seu Resumo na Imprensa Oficial

	05/01/2015 a 05/02/2015
	Período de Inscrições

	06/02/2015
	Publicação da lista de inscrições deferidas

	09/02/2015
	Prazo para recurso do não deferimento dos pedidos de inscrição

	11/02/2015
	Homologação das Inscrições

	22/02/2015
	Realização da Prova Escrita e Prova Prática

	22/02/2015
	Divulgação do Gabarito da Prova Escrita a partir das 17 horas

	
	

	23/02/2015 a 25/02/2015
	Prazo para recursos da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova escrita 

	
	

	27/02/2015
	Publicação do Gabarito Definitivo e da lista de classificação com nota da prova escrita e da prova prática

	02/03/2015 a 04/03/2015
	Prazo para recurso contra a lista de classificação e resultados

	05/03/2015
	Publicação dos resultados finais com a respectiva classificação final dos aprovados

	06/03/2015
	Homologação do resultado final


1.13. Para o exercício da função, o candidato deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
a) Nacionalidade brasileira ou estrangeira, na forma da lei;
b) Idade mínima de 18 (dezoito) anos;
c) Quitação com as obrigações militar e eleitoral;
d) Aptidão física e mental para o exercício das atribuições a que concorre;
e) Habilitação para a função (conforme item 1.8 deste edital);
f) Não possuir acumulação proibida de cargo, emprego ou função pública, conforme prevê a Constituição Federal;
g) Não estar em licença, ainda que não remunerada, de cargo, função ou emprego público que exerça na administração direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
h) Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste edital.
1.14. No ato da inscrição, não será solicitado comprovantes das exigências contidas nos subitens anteriores. No entanto, o candidato que não as satisfaça no ato da contratação, mesmo tendo sido aprovado, será automaticamente eliminado deste Processo Seletivo.
2. DO OBJETO
2.1. O presente Processo Seletivo tem por objeto o recrutamento, a seleção e a contratação, em caráter temporário, de Profissionais para atuação no Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF e para Cargo Integrante do Quadro de Pessoal do Município de Grão-Pará.
2.1.1 Os profissionais para atuação no Núcleo de Apoio à Saúde da Família serão contratados por atuarem no Município enquanto perdurar o Programa do NASF.
3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1. As inscrições serão realizadas no período de 05 de janeiro de 2015 a 05 de fevereiro de 2015, das 13h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, no Prédio da Prefeitura Municipal de Grão-Pará, sob a responsabilidade de Eduarda Zanelato Engels, ocupante do Cargo de Auxiliar de Contabilidade, com endereço na Rua Barão do Rio Branco, 187, Centro, Grão-Pará, CEP 88890-000, com o preenchimento do Requerimento de Inscrição, apresentação do comprovante do depósito identificado da taxa de inscrição e demais documentos exigidos neste Edital.
3.2. O Requerimento de Inscrição não será aceito sem que esteja corretamente preenchido ou apresente qualquer rasura ou emenda. 
3.3. O candidato é o único responsável pelo preenchimento do requerimento de inscrição e pelo acompanhamento de seu processo, independente de avisos pessoais, salvo os casos previstos neste Edital.
3.4. A adulteração de qualquer elemento constante de documento pessoal em relação ao original ou a falsidade de qualquer declaração ou documento apresentado, verificada a qualquer tempo, eliminará o candidato do Processo Seletivo Simplificado.
3.5. Após a data e horário fixado como termo final do prazo para recebimento de inscrição, não serão mais admitidas quaisquer outras inscrições, sob qualquer condição ou pretexto.
3.6. Será permitida a inscrição por procurador, mediante procuração particular com poderes específicos e firma reconhecida, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato e do procurador. 
3.7. Deverá ser apresentada uma procuração para cada candidato, que ficará retida junto ao processo de inscrição.
3.8. O candidato inscrito por procuração assumirá a total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador no formulário de inscrição, arcando com as consequências de eventuais erros no seu preenchimento ou pela ausência de documentos.
3.9. Efetuada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de identificação e/ou do cargo do candidato inscrito. Contudo, o candidato poderá fazer nova inscrição, em outro cargo, recolhendo nova taxa e preenchendo novo requerimento, tornando-se sem efeito a anterior, sem direito à devolução da taxa de inscrição.
3.10. Para realizar sua inscrição, o candidato deverá preencher o Requerimento de Inscrição e apresentar os seguintes documentos:

a) 01 (uma) fotografia de tamanho 3x4; 

b) comprovante original de recolhimento da taxa de inscrição, que será anexado ao processo; 

c) cópia do documento de identidade (RG, CNH – Carteira Nacional de Habilitação), CPF e Título de Eleitor, que serão anexadas ao processo;
d) comprovante de residência.
3.11. O candidato inscrito como portador de necessidades especiais deverá proceder de acordo com o item 5 deste Edital. 
3.12. O candidato poderá acessar o site www.graopara.sc.gov.br, onde terá acesso ao Edital e seus anexos, ao modelo da ficha de inscrição, bem como aos procedimentos necessários à efetivação da inscrição.

4. DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO
4.1. A taxa de inscrição obedecerá aos seguintes valores:
	HABILITAÇÃO/ESCOLARIDADE
	VALOR

	Ensino Superior
	R$ 100,00

	Alfabetização (Servente de Obras)
	R$ 40,00


4.2. O pagamento da Taxa de Inscrição deverá ser feito por meio de depósito bancário Identificado, na conta-corrente, c/c 57.602-6, Ag. 5400-3, do Banco do Brasil, de titularidade da Prefeitura Municipal de Grão-Pará.

5. DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA

5.1 São reservadas às pessoas portadoras de necessidades especiais, 5% (cinco por cento) das vagas, por cargo oferecido, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.
5.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 3.1 deste Edital resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% (meio ponto percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
5.3 Considera-se pessoa com deficiência aquela enquadrada nas categorias previstas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alteração.
5.4 O candidato com deficiência participará da seleção em igualdade de condições dos demais candidatos no que se refere ao conteúdo, avaliação, duração, data, horário e local de realização das provas, e a apresentação dos títulos, obedecidos aos procedimentos deste Edital.

5.5 O candidato que necessitar de atendimento especializado para a realização da prova escrita deverá manifestar no ato da inscrição.
6. DA PROVA ESCRITA, PREENCHIMENTO DO CARTÃO RESPOSTA E PROVA PRÁTICA
6.1. As provas serão escritas e objetivas, de caráter eliminatório/classificatório, de múltipla escolha, compatíveis com o nível de escolaridade e as atribuições dos cargos, objetivando a avaliação da aptidão funcional dos candidatos para o desempenho das funções a serem executadas no exercício do cargo.
6.2. Somente será considerado classificado na prova o candidato que obtiver Nota Final igual ou superior a 05 (cinco) pontos.
6.3. A classificação será realizada por cargo em ordem decrescente da Nota Final.
6.4. A prova objetiva será do tipo múltipla escolha, com 20 (vinte) questões e 04 (QUATRO) alternativas de resposta, com cada questão de “A” a “D”, sendo que apenas uma alternativa apresentará a resposta ao questionamento, ou seja, apenas uma alternativa deverá ser assinalada, compondo-se de 05 (cinco) questões de conhecimentos gerais/legislação e 15 (quinze) questões de conhecimentos específicos nas respectivas áreas de atuação dos cargos.
6.5. A nota final da prova, na escala de zero a dez, será determinada de acordo com o número de acertos por questão, sendo que cada acerto valerá 0,5 (meio ponto), sendo considerado aprovado/classificado neste Processo Seletivo o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 05 (cinco) pontos na prova escrita, com exceção aos Cargos de Servente de Obras, que, além de atingirem, no mínimo, nota 05 (cinco) na prova escrita, terão de realizar a prova prática, comprovando experiência na área de atuação, nos termos deste Edital.
6.6. A prova Prática, na escala de zero a dez, terá por objetivo verificar a adequação das habilidades técnicas do candidato às tarefas e condições das funções do cargo, bem como verificar a experiência dos candidatos na área de atuação. 
6.7. Para os Cargos de Servente de Obras, a Nota Final será a média aritmética da nota da prova escrita e da prova prática.
7. DA REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA
7.1. A prova escrita será realizada no dia 22 de fevereiro de 2015, com início às 8h30min, nas dependências da Escola Municipal Professor Gregório Wessler, situada na Rua Leoberto Leal, s/n, próximo à COHAB, Centro, Grão-Pará, CEP 88890-000. 

7.2. A prova escrita objetiva terá duração máxima de 03 (três) horas.
7.3. O candidato deverá chegar ao local da prova com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência, munido da ficha de inscrição, lápis, borracha e caneta esferográfica azul ou preta e documento oficial de identidade com fotografia. É obrigatória a apresentação de documento de identidade e da ficha de inscrição, sendo que, sem tais documentos, não será permitida a realização da prova. 
7.4. Às 8h30min, o portão de acesso ao local onde serão aplicadas as provas será fechado e não será permitida a entrada de nenhum candidato após este horário.
7.5. Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Processo Seletivo Simplificado nas dependências do local de aplicação da prova.
7.6. O candidato que chegar após o horário estipulado será automaticamente excluído do certame.
7.7. Não serão fornecidos nenhuma espécie de material que seja obrigação do candidato portá-los.
7.8. Será vedada toda e qualquer tipo de consulta a materiais, sejam livros, revistas, impressos, código, aparelhos eletrônicos, aparelhos digitais etc. 
7.9. Os fiscais de sala estão autorizados a recolher os equipamentos acima, bem como bolsas, capacetes, bonés e outros acessórios que julguem desnecessários, os quais serão depositados em local apropriado, para o candidato retirá-los ao final da prova.
7.10. Caso o candidato não possa apresentar nenhum documento de identidade, no dia de realização da prova, por motivo de perda, furto ou roubo de todos eles, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.
7.11.  São considerados documentos para fins de identificação do candidato a Carteira Nacional de Habilitação com foto, a carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Polícia Militar e Ordens, Conselhos ou Órgãos de Classe.
7.12. Não será aceita a solicitação de condição especial de prova se o candidato não comprovar a sua necessidade especial ou condição especial temporária, nos termos deste Edital.
7.13. O candidato poderá ausentar-se temporariamente da sala das provas somente por necessidades fisiológicas, amamentação ou questões de saúde e sempre acompanhado por um fiscal.
7.14. O candidato só poderá entregar a prova e retirar-se da sala depois de transcorridos 30 (trinta) minutos do início das provas.
7.15. Será excluído do certame o candidato que tentar fraudar as provas ou for responsável por falsa identificação.
7.16. A localização correta do local da prova e o comparecimento no horário determinado são de inteira responsabilidade do candidato.
7.17. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O não comparecimento à prova, por qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará na sua eliminação do Processo Seletivo Simplificado.
7.18. Não haverá realização de prova fora do horário ou do local previamente marcado.
7.19. Os envelopes das provas serão abertos na presença de 02 (dois) candidatos, que comprovarão os respectivos lacres e assinarão, juntamente com 02 (dois) fiscais, um termo de abertura dos envelopes.
7.20. Durante a realização da prova, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação da mesma e/ou pelas autoridades presentes nenhuma espécie de informação. 
7.21. Não será permitida a leitura em voz alta da prova, inclusive por qualquer membro da comissão de aplicação ou pelas autoridades presentes.
7.22. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de provas até que todos concluam a prova e, ao terminarem a prova (em cada uma das salas), deverão, juntamente com os fiscais, lacrar o envelope com os cartões resposta e assinar a Ata de Encerramento das provas.
7.23. As questões da prova serão do tipo múltipla escolha. O candidato deverá assinalar as respostas da prova no cartão resposta, fornecido ao candidato em uma única via, sendo o cartão resposta o único documento válido para a correção da prova.
7.24. A complexidade das perguntas levará em conta o grau de formação exigido para o respectivo cargo e serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático constante deste Edital.
7.25. O candidato que queira contestar alguma questão poderá fazê-lo por meio de recurso dirigido à Comissão do Processo Seletivo Simplificado, no prazo fixado neste Edital.
7.26. Durante a realização da prova, sobre a carteira do candidato, deverá permanecer apenas seu caderno de prova, caneta, lápis, borracha, cartão resposta, comprovante de inscrição e identidade, podendo o candidato levar água, desde que a garrafa seja transparente e sem rótulo.
7.27. Os candidatos com necessidades especiais deverão observar o que este Edital estabelece sobre solicitação de condição ou prova especial.
7.28. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo-se a critérios de viabilidade e de razoabilidade.
7.29. O candidato que deixar de comparecer a prova será considerado reprovado.
7.30. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, luxações etc) que impossibilitem o candidato de submeter-se à prova, de nela prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou para realização de nova prova.
7.31. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em razão de afastamento do candidato da sala de provas.
7.32. A candidata que tiver a necessidade de amamentar no dia das provas deverá solicitar tal condição especial no ato de inscrição conforme o presente Edital, Anexo IV, e levar um acompanhante para tomar conta da criança em local reservado. A amamentação se dará nos momentos que se fizerem necessários, não sendo dado nenhum tipo de compensação em relação ao tempo de provas perdido com a amamentação. A ausência de um acompanhante impossibilitará a candidata de realizar as provas. Durante a amamentação, a candidata será supervisionada por uma fiscal de prova.
7.33. Um exemplar dos cadernos de provas estará à disposição do candidato a partir das 17h, do dia 23 de fevereiro de 2015, no Setor de Administração da Prefeitura Municipal de Grão-Pará, situada na Rua Barão do Rio Branco, 187, Grão-Pará, para a extração de cópias, e também estará disponível no sítio eletrônico da Prefeitura de Grão-Pará, www.graopara.sc.gov.br, 
7.34. O gabarito das provas será disponibilizado no sítio eletrônico da Prefeitura de Grão-Pará, www.graopara.sc.gov.br, e nas dependências da Prefeitura de Grão-Pará, a partir das 17h, do dia 22 de fevereiro de 2013.

8. DO PREENCHIMENTO DO CARTÃO RESPOSTA
8.1. No início da prova, o candidato receberá somente um caderno de provas e um somente um cartão resposta. 
8.2. O preenchimento do cartão resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas do caderno de provas. Não será fornecido, em nenhuma hipótese, outro cartão resposta.
8.3. Será anotada em ata a entrega de cartão resposta em branco ou rasurado.
8.4. O cartão resposta será identificado apenas pelo número de inscrição.
8.5. Será nula a resposta dada pelo candidato quando: 
a) o cartão resposta apresentar emendas e/ou rasuras, ainda que legíveis; 
b) for assinalada mais de uma opção de resposta; 
c) for deixada a questão em branco, sem assinalar; 
d) preenchida a lápis ou em desacordo com as instruções do Processo Seletivo Simplificado. 
8.6. Em nenhuma hipótese, serão consideradas para correção e respectiva pontuação as anotações feitas no caderno de provas.
8.7.  Ao concluir a prova, o candidato deverá entregar ao fiscal da sala o cartão resposta e o caderno de provas, sob pena de eliminação do Processo Seletivo Simplificado. 
8.8. Será permitido aos candidatos copiar sua grade de respostas para conferência com o gabarito oficial na folha destacável e destinada para tal fim no Caderno de Provas. 
8.9. Qualquer escrita, assinatura, rubrica, sinal ou forma de identificação constante no cartão resposta, que não seja o número de inscrição do candidato e sua respectiva assinatura em local indicado, deverá de imediato ser registrada pelo fiscal na Ata da Prova e implicará na eliminação do candidato. 

8.10. Os cartões resposta, os gabaritos e os cadernos de provas do Processo Seletivo Simplificado serão mantidos pela Administração Municipal pelo período de 06 (seis) meses, findo o qual, serão incinerados. 
9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1. Para desempate serão utilizados, sucessivamente, e um prioritariamente ao outro, os seguintes critérios:
a) maior idade;

b) maior número de acertos nas questões de conhecimentos específicos; 
c) maior número de acertos nas questões de conhecimentos gerais; 
d) sorteio público em data a ser designada pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado. 
9.2. Para os cargos que exijam prova prática, serão utilizados os seguintes critérios para desempate: 
a) maior pontuação obtida na prova prática; 
b) maior idade; 
c) maior número de acertos nas questões de conhecimentos específicos; 
d) maior número de acertos nas questões de conhecimentos gerais; 
e) sorteio público em data a ser designada pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado. 
10. DA CORREÇÃO E DO RESULTADO DA PROVA ESCRITA

10.1. A correção da prova escrita (os gabaritos) será realizada pela empresa contratada para execução do Processo Seletivo, devendo a empresa entregar o Resultado à Comissão do Processo Seletivo Simplificado até o dia 26 de fevereiro de 2015.
10.2. O resultado da prova será devidamente publicado no Mural Municipal e no site do Município, www.graopara.sc.gov.br.

11. DA REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA E DE SEU RESULTADO

11.1. A prova prática será realizada no dia 22 de fevereiro de 2013, com início às 13h30min, nas dependências da Escola Municipal Professor Gregório Wessler e proximidades, situada na Rua Leoberto Leal, s/n, próximo à COHAB, Centro, Grão-Pará, CEP 88890-000. 
11.2. A prova prática terá duração máxima de 25 (vinte e cinco) minutos, tempo em que o candidato será avaliado no desempenho das funções inerentes ao Cargo por técnico(s) da empresa contratada para realização do Processo Seletivo Simplificado e de acordo com os critérios estabelecidos pela empresa contratada para execução deste Processo, sendo necessário para aprovação, no mínimo, nota 05 (cinco) na prova escrita e nota 05 (cinco) na prova prática. 
11.3. O candidato deverá chegar ao local da prova com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência, munido da ficha de inscrição e documento oficial de identidade com fotografia. É obrigatória a apresentação de documento de identidade e da ficha de inscrição, sendo que, sem tais documentos, não será permitida a realização da prova. 
12. DA CLASSIFICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO

12.1. A classificação final, consideradas a prova escrita e a prova prática, será devidamente publicada na data de 27 de fevereiro de 2014, a partir das 17 h, no Mural Municipal e no site do Município, www.graopara.sc.gov.br.
13. DAS PUBLICAÇÕES 

13.1. Todas as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado se darão no Mural Público Municipal e no sítio eletrônico da Prefeitura de Grão-Pará, www.graopara.sc.gov.br.
13.2. As publicações a que se refere o item anterior são: listagem das inscrições deferidas/indeferidas; gabarito oficial; resultado da prova escrita; resultado da prova prática; classificação final; resultado de recursos; comunicados da Comissão do Processo Seletivo Simplificado e todos os demais atos que forem necessários. 
13.3. A Homologação dos aprovados do Processo Seletivo Simplificado será publicada no Mural Público Municipal, no sítio eletrônico da Prefeitura de Grão-Pará, www.graopara.sc.gov,br, e no Diário Oficial Municipal - DOM. 
13.4. O Resumo do Edital deverá ser publicado no Mural Público Municipal, no sítio eletrônico da Prefeitura de Grão-Pará, www.graopara.sc.gov.br, no Jornal de Circulação Regional, no Diário Oficial Municipal e no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

14. DOS RESULTADOS PARA CONTRATAÇÃO NO CARGO

14.1. O candidato para ser contratado no cargo deverá atender a todas as exigências abaixo e todas as outras que a legislação brasileira possa exigir, a serem comprovados no momento da contratação: 
14.1.1. Ter sido aprovado no Processo Seletivo Simplificado, na forma estabelecida neste Edital. 
14.1.2. Ser brasileiro (nato ou naturalizado), ou estrangeiro na forma da lei.
14.1.3. Ter 18 (dezoito) anos completos até a data final estabelecida no Edital 
de chamamento para o ingresso no cargo ao qual foi aprovado. 
14.1.4. Gozar dos direitos civis e políticos. 
14.1.5.  Estar em dia com as obrigações eleitorais. 
14.1.6. Haver cumprido as obrigações para com o serviço militar, para os candidatos do sexo masculino. 
14.1.7. Possuir documento oficial de identidade com fotografia. 
14.1.8. Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado, comprovado por certidão negativa expedida pela Justiça Estadual e pela Justiça Federal. 
14.1.9. Não ter sido demitido e/ou exonerado por justa causa do serviço público, atestado por declaração assinada pelo candidato. 
14.1.10. Não incidir nas vedações da acumulação de cargos públicos, previstos na Constituição Federal. 
14.1.11. Não estar em exercício de cargo público, de acordo com previsto no inciso XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal. 
14.1.12. Ser considerado apto no Exame Médico de Saúde Ocupacional e Admissional.  
14.1.13. Apresentar fotocópia autenticada ou acompanhada dos originais dos seguintes documentos: 
a) documento de identidade; 
b) certificado de reservista, para os candidatos do sexo masculino; 
c) habilitação exigida pelo item I deste Edital;
d) Certidão de Nascimento dos Dependentes, caso tenha;

e) Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
14.1.14. Não incorrer em nenhuma das vedações ou impedimentos legais para o ingresso no serviço público. 

15. DO REGIME EMPREGATÍCIO

15.1. O Regime Jurídico adotado pelo Município de Grão-Pará é o Estatutário, com vínculo previdenciário ao Regime Geral de Previdência Social. 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A inscrição do candidato implicará conhecimento da legislação de regência, no aceite das condições do Processo Seletivo Simplificado, no conhecimento deste Edital e, em caso de classificação e contratação, na observância do regime jurídico adotado pela Prefeitura de Grão-Pará, do que o candidato não poderá alegar desconhecimento. 
16.2. A aprovação do candidato neste Processo Seletivo não cria direito à admissão imediata e esta, quando se der, respeitará a ordem de classificação. 
16.3. Por ocasião da contratação, o candidato deverá apresentar todos os documentos exigidos pelo presente Edital bem como outros que lhe forem solicitados, sendo que o descumprimento deste requisito importará na perda do direito à vaga e a consequente não contratação.  
16.4. A convocação dar-se-á por Edital publicado no Mural Municipal e diretamente ao candidato no endereço (físico e eletrônico) constante de sua ficha de inscrição, sendo de sua responsabilidade comunicar à Comissão do Processo Seletivo Simplificado as eventuais mudanças de endereço. 
16.5. O candidato, quando chamado para assumir o cargo, terá, no máximo, 30 (trinta) dias para tomar posse. Não assumindo neste prazo, perderá o direito à vaga. 
16.6. Se o candidato não tiver interesse imediato de assumir a vaga, poderá requerer seu deslocamento para o final da lista de classificação, diante do que será chamado o próximo classificado.  
16.7. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este Processo Seletivo Simplificado.  
16.8. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 
a) Anexo I – Requerimento de Inscrição; 
b) Anexo II – Requerimento do candidato portador de necessidades especiais; c) Anexo III – Formulário para Interposição de recurso; 
d) Anexo IV – Requerimento para Candidatas que necessitem amamentar;
e) Anexo V – Conteúdos programáticos. 
16.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado. 
17. DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

17.1. Os candidatos aprovados neste Processo Seletivo Simplificado poderão ser convocados para assumir ou para atuarem junto ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF, enquanto este perdurar, ou em caráter temporário, por tempo determinado, ou para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, se houver, em ambos os casos, necessidade por parte do Município, ou, ainda, em substituição a servidor efetivo afastado, o que não lhe assegurará direito a tal vaga, retornando para lista de espera do Processo Seletivo Simplificado, quando cessar a necessidade excepcional e transitória que deu origem à contratação.

Grão-Pará/SC, 17 de dezembro de 2014.
SALESIO PICKLER DACOREGIO
Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado

Fica homologado o presente EDITAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2014.
Grão-Pará/SC, ..... de dezembro de 2014.
AMILTON ASCARI

Prefeito Municipal
ANEXO I - Requerimento de Inscrição
	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO-PARÁ
INSCRIÇÃO PARA PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – 
EDITAL Nº 001/2014

	FOTO

	Número da Inscrição:
	

	Cargo: 

	Nome do (a) Candidato (a):



	Identidade:
	Data de Nascimento:        /     /
	Sexo: M (   )  F (   )

	CPF:
	Título Eleitoral:

	Estado Civil:
	E-mail:

	Endereço
	Bairro:

	Município:
	Estado: 
	Fone: (      )

	Declaro que aceito todas as exigências especificadas no Edital de abertura deste Processo Seletivo Simplificado, responsabilizando-me pelas informações aqui prestadas.

	Local e Data:


	Assinatura do Candidato:


	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO PARÁ 
INSCRIÇÃO PARA PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 001/2014
	

	Número da Inscrição:
	

	Cargo: 

	Nome do (a) Candidato(a):

	Obrigatório a apresentação deste juntamente com a carteira de identidade no local da prova.

	Local e Data:

	Assinatura do Responsável pelo recebimento:


ANEXO II - REQUERIMENTO DO CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS
R E Q U E R I M E N T O

Nº de Inscrição _________

Nome:__________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

RG:_______________________CPF: ________________________________

O Candidato acima identificado, portador de necessidade especial, requer à Comissão de Processo Seletivo Simplificado sua INSCRIÇÃO NA LISTAGEM ESPECÍFICA DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS (Art. 37, inciso VIII, da CFRB, e Decreto nº 3.298/99) e CONDIÇÕES/RECURSOS ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA objetiva do Processo Seletivo Prefeitura de Grão Pará, conforme Edital de Processo Seletivo n° 001/2014.
NECESSIDADE ESPECIAL: 

______________________________________________________________________________________________________________________________
CONDIÇÕES/RECURSOS NECESSÁRIOS:

______________________________________________________________________________________________________________________________
Nestes Termos, Pede Deferimento.

Grão-Pará, SC, ______de___________________de 2015.

____________________________________________________

Assinatura Candidato

ANEXO III - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
	NOME DO CANDIDATO
	Tipo de Recurso:

	
	1 – Deferido (     )
2 – Indeferido (     )

	Nº de Inscrição: 


	Cargo:

	Nº da Questão:
	Data: 



	Fundamentação


Grão-Pará, SC, _____de ____________________ de 2015.
____________________________________

Assinatura do Candidato
ANEXO IV - REQUERIMENTO PARA CANDIDATAS

QUE NECESSITEM AMAMENTAR
R E Q U E R I M E N T O

Nº de Inscrição _________

Nome:__________________________________________________________ Cargo:__________________________________________________________ RG:___________________________CPF: ____________________________
A candidata acima identificada vem requerer a Vossa Senhoria que, no dia e local do Processo Seletivo Simplificado, lhe sejam oportunizadas condições para amamentar seu filho _________________________________________, (certidão de nascimento em anexo), que está com a idade de ________anos e que será acompanhado por _____________________________________. 
Nestes Termos,
Pede Deferimento.
Grão-Pará, SC, ______de___________________de 2015.
____________________________________

Assinatura do Candidato
ANEXO V - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS
NÍVEL SUPERIOR

PSICÓLOGO NASF

Legislação/Conhecimentos Gerais: Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos, Lei Orgânica do Município e Estatuto do Servidor de Grão-Pará. 

Específico: Psicologia Educacional. Desenvolvimento psicológico da criança; psicologia da aprendizagem. História da Psicologia. Bases fisiológicas do Comportamento. Escolas de Psicologia. Psicologia Contemporânea. Métodos de Psicologia. Campos da Psicologia. Princípios da Psicologia. Limites e alcances da Psicologia da Saúde – O trabalho da Psicologia na Saúde Pública; Saúde mental na atualidade; Código de Ética; Constituição Federal no que diz respeito à saúde. Teorias da educação; Psicologia do desenvolvimento; Histórico da Psicologia; Métodos da Psicologia; O Arco reflexo; A Inteligência; A Motivação e a Aprendizagem; O processo de aprendizagem segundo Piaget; A Personalidade; A sensação e a percepção; A Psicanálise; O Gestalt - Terapia; O Behaviorismo; Os testes psicológicos; Etiologia das Deficiências Mentais; Desordens da Personalidade; Deficiências Mentais; Orientação de Pais; Conhecimentos em Psicomotricidade; Psicoterapia de grupo; Desenvolvimento; Psicoterapia Breve; Orientação Familiar; História da Psicologia Brasileira - Da época colonial até 1934; Sobre o Behaviorismo; Psicomotricidade - Educação e Reeducação num Enfoque Psicopedagógico; Psicoterapia Breve - Abordagem Sistematizada de situações de crise; 32 tipos de Inteligência - Os caminhos da Árvore da Vida pelo inconsciente coletivo; Novas abordagens do Diagnóstico Psicológico da Deficiência Mental; Psicoterapia de Grupo; Gestalt - Terapia Explicada. Regulamentação da profissão e Código de Ética; e Legislação e normativas aplicadas à área. Legislação e Programas como “Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), sua criação, objetivos, portarias de regulamentação, modalidades. Administração pública. Poderes Administrativos. Administração pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos, Servidores Públicos, Responsabilidade Civil da Administração; Noções de ética e cidadania e outros conceitos inerentes às atribuições do cargo.

FARMACÊUTICO DO NASF

Legislação/Conhecimentos Gerais: Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos, Lei Orgânica do Município e Estatuto do Servidor de Grão-Pará.

Específico: Legislação Farmacêutica e Ética Farmacêutica; Assistência Farmacêutica e Políticas de Saúde: Sistema Único de Saúde (SUS), Farmacovigilância, Estudos de utilização de medicamentos, políticas de medicamentos, farmacovigilância; Farmacologia e Farmacoterapia: medicamentos que atuam nos vários sistemas e aparelhos, grupos de medicamentos. Reações adversas, interações medicamentosas; Farmacotécnica: Classificação dos medicamentos, formas farmacêuticas, vias de administração, conservação, dispensação, acondicionamento de medicamentos; Preparo de soluções estéreis e não estéreis; Farmácia Hospitalar: Conceito, objetivo e atribuições, seleção e sistemas de distribuição de medicamentos, atenção farmacêutica, inserção da farmácia nas ações do serviço de controle de infecção hospitalar; Análise e controle de qualidade de medicamentos: bioequivalência, estabilidade, concentrações de soluções, equivalentes e miliequivalentes. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo.

NUTRICIONISTA DO NASF

Legislação/Conhecimentos Gerais: Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos, Lei Orgânica do Município e Estatuto do Servidor de Grão-Pará. 

Específicos: Alimentos: conceito; características e qualidade dos alimentos; perigos químicos, físicos e biológicos. Planejamento dietético para indivíduos sadios. Técnicas adequadas para aquisição, seleção, conservação, preparação e armazenamento dos Alimentos. Planejamento, organização e execução de cardápios. Instalações físicas, equipamentos e utensílios em Unidades de Alimentação e Nutrição. Controle de Qualidade em Unidades de Alimentação e Nutrição (BPF, POP’s, APPCC). Controle de Custos em Unidades de Alimentação e Nutrição. Avaliação Nutricional (métodos antropométricos clínicos, bioquímicos e dietéticos na Avaliação Nutricional). Doenças carenciais (etiologia, epidemiologia, diagnósticos, prevenção e conduta nutricional). Propriedades funcionais em alimentos vegetais. Programa Nacional de Alimentação Escolar Administração pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos, Servidores Públicos, Responsabilidade Civil da Administração; Noções de ética e cidadania e outros conceitos inerentes às atribuições do cargo.

ASSISTENTE SOCIAL DO NASF

Legislação/Conhecimentos Gerais: Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos, Lei Orgânica do Município e Estatuto do Servidor de Grão-Pará. 

Específico: Código de ética profissional do assistente social. Atuação dos conselhos municipais cuja instituição e atribuições sejam voltadas a atividades sociais; noções inerentes aos programas de assistência social pública, junto aos idosos, às crianças; conhecimentos das estruturas públicas de assistência social; atividades possíveis de execução junto às comunidades, objetivando melhorias de qualidade de vida dos indivíduos. Conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos municipais. Medidas socioeducativas, reinserção social, liberdade assistida e prestação de serviços. Direitos Humanos éticos e cidadania: Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). Lei de Regulamentação da profissão do Assistente Social; Política Nacional do Idoso; Estatuto das Pessoas com Deficiência. Programas, serviços e metodologia do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, Programas, serviços e metodologia do centro de referência especializado de Assistência Social – CREAS. Administração pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos, Servidores Públicos, Responsabilidade Civil da Administração; Noções de ética e cidadania. Ética Profissional e outros conteúdos inerentes ao cargo.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO NASF

Legislação/Conhecimentos Gerais: Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos, Lei Orgânica do Município e Estatuto do Servidor de Grão-Pará.

Específicos: Referenciais teóricos sobre a Atividade Física com base na fisiologia do exercício; princípios do treinamento e aspectos metodológicos da atividade física aplicada a situações especiais (criança, idosos, gestantes e doenças crônicas não transmissíveis. Cinesiologia e Cineantropometria. Análise de dados em atividade física e saúde; Saúde Coletiva e Atividade Física, Metodologia do Treinamento Desportivo, Esporte adaptado, Prescrição de Exercício Físico para Saúde, Diretrizes Gerais para prescrição de exercício e orientação de atividades físicas. Práticas Integrativas e Complementares. Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde; elementos conceituais da: Atenção Primária, Estratégia Saúde da Família, Núcleo de Apoio à Saúde da Família, Controle de doenças crônicas não transmissíveis, Prevenção Primária, Secundária e Terciária, Programa para melhoria da qualidade e do acesso na Estratégia Saúde da Família, Avaliação e estratificação de risco; Trabalho em equipe multiprofissional. Programas de Intervenção em Atividade Física e Saúde no Brasil e no mundo. Política Nacional de Atenção Básica. Política Nacional de Promoção de Saúde.

FISIOTERAPUETA DO NASF

Legislação/Conhecimentos Gerais: Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos, Lei Orgânica do Município e Estatuto do Servidor de Grão-Pará. 

Específicos: Política Nacional de Humanização; Fundamentos e Técnicas de Atendimento na Fisioterapia; Conceito de Reabilitação; O Trabalho em Equipe na Reabilitação; O Papel de cada Profissional na Equipe de Reabilitação; Reabilitação; Paralisia Cerebral e Facial; Acidente Vascular Cerebral; Parkinsonismo; Síndrome de Down; Hanseníase; Afecções de Músculos e Tendões; Escolioses; Doenças Reumáticas; Cardiopatias; Amputações; Pneumopatias; Conceito e Aplicação: Exercícios Ativos, Exercícios Ativos Assistidos, Exercícios Passivos, Exercícios Isométricos; Conceito e Aplicação: Mecanoterapia; Conceito e Aplicação: Hidroterapia; Conceito e Aplicação: Termoterapia; Conceito e Aplicação: Crioterapia; Conceito e Aplicação: Massoterapia; Conceito e Aplicação: Eletroterapia; Fisioterapia aplicada à geriatria; Demências; Fisioterapia nas Doenças da 3ª idade; Ética e Legislação Profissional. Administração pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos, Servidores Públicos, Responsabilidade Civil da Administração; Noções de ética e cidadania e outros conceitos inerentes às atribuições do cargo.

NÍVEL ALFABETIZAÇÃO

SERVENTE DE OBRAS

Conhecimentos Gerais: Aspectos históricos, geográficos, políticos, administrativos, econômicos, sociais e atuais do Município de Grão-Pará, do Estado de Santa Catarina e do Brasil. Aspectos contemporâneos da humanidade no Brasil e no mundo. Atualidades em nível local, regional, estadual, nacional e mundial. 

Específicos: Conhecimentos das ferramentas e materiais de construção civil para o exercício pleno da função. Marcação de obra. Tipos de Fundações. Impermeabilizações. Concreto armado. Armações em aço. Conhecimentos do sistema de metragem linear. Cubicagem. Concretagem. Preparação e utilização de massas. Execução e resolução de problemas em alvenaria. Revestimento de pisos e paredes: materiais empregados, técnicas de execução. Telhados: materiais empregados, estruturas utilizadas, coberturas utilizadas. Pintura e repintura. Instalações hidrossanitárias. Tipos de utilização de ferramentas inerentes à função. Normas técnicas e de segurança aplicadas ao trabalho da respectiva área. Noções de leitura e interpretação de projetos de construção civil atinentes à execução das funções.

Grão-Pará/SC, 17 de dezembro de 2014.
SALESIO PICKLER DACOREGIO

Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado

Fica homologado o presente EDITAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2014.
Grão-Pará/SC, ..... de dezembro de 2014.
AMILTON ASCARI

Prefeito Municipal
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